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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1018/25 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alessandro Guedes, que dispõe sobre 

a instalação de bebedouros adaptados para animais de estimação (pets) nos parques 

municipais da cidade de São Paulo.  

 

De acordo com a propositura, fica o Poder Executivo autorizado a instalar bebedouros 

adaptados para animais de estimação (Pets) em todos os parques municipais da cidade de 

São Paulo, localizados junto ou próximo aos bebedouros de uso humano já existentes.  

Também dispõe que os bebedouros deverão possuir recipientes ou dispositivos adequados 

para garantir o acesso seguro de cães e outros animais domésticos à água potável, sem 

prejuízo da utilização humana.  

 

Sob o ponto de vista jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 

que respaldado na competência legislativa desta Casa para a disciplina da matéria. 

 

Consoante o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos Municípios 

legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no art. 13, inciso 

I, da Lei Orgânica Municipal. 

 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 

exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 

imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

 

Além disso, conforme dispõe o § 1º do art. 225 da Constituição Federal, incumbe ao Poder 

Público proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que submetam os 

animais a crueldade.  

 

Como é cediço, os animais, inclusive os domésticos, compõem a fauna, sendo parte do meio 

ambiente. No que se refere à proteção do meio ambiente, é cediço que o Município detém 

competência legislativa suplementar para legislar sobre o tema, com respaldo no artigo 30, II, 

da Constituição Federal.  

 

Não bastasse, o artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que “é competência comum 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e 

combater a poluição em qualquer de suas formas”. 

 

Nesta toada, o Supremo Tribunal Federal decidiu, recentemente, que “o Município tem 

competência para legislar sobre meio ambiente e controle da poluição, quando se tratar de 

interesse local” (RE 194.704/MG). Dito de outro modo, o município é competente para legislar 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 2
21

5/
20

25
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

IL
VI

A 
AN

DR
EA

 F
ER

RA
RO

 e
m

 2
9/

09
/2

02
5 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

10
18

/2
02

5 
po

r T
om

az
 L

ev
y 

Fr
eg

ni
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
74

83
7.

autuado por Tomaz Levy Fregni em 02/10/2025 12:29:32.

 fls. 22



 

 
 
 

 
Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    F: (11) 3396-4000    saopaulo.sp.leg.br 

Pl1018-25 cea  

sobre o meio ambiente concorrentemente com a União e o Estado, no limite do seu interesse 

local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais 

entes federados (art. 24, VI, c/c 30, I e II, da Constituição Federal) (STF. RE 586.224. 

Repercussão geral. Tema 145. J. 09.03.2015). 

 

Outrossim, o projeto em análise está devidamente alinhado com a extensa legislação de 

proteção dos animais, no âmbito dos três níveis federativos e, especialmente, com a recente 

Lei do Estado de São Paulo nº 17.972/24, que dispõe sobre a proteção, a saúde e o bem-

estar na criação e na comercialização de cães e gatos no Estado de São Paulo. In verbis:  

 

“Artigo 3º - A proteção, a saúde e o bem-estar de cães e gatos domésticos têm 
por fundamentos:     

I - a proteção e o direito à vida dos animais domésticos;     

II - os princípios do bem-estar animal e da saúde única;     

III - a proteção e o equilíbrio do meio ambiente;     

IV - o reconhecimento dos cães e gatos como seres sencientes dotados de 
natureza biológica e emocional, passíveis de sofrimento;     

V - o controle populacional dessas espécies;     

                   VI - o estímulo à criação ética e à posse responsável de cães e gatos.”     

 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em atenção 

ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal.  

 

Ante o exposto somos, 

 

PELA LEGALIDADE. 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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